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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, resolvem os membros do

Colegiado, por maioria de votos, em converter o presente julgamento em diligéncia, nos termos
do voto da Relatora, vencido o Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves, que rejeitou a
proposta de diligéncia.

(assinado digitalmente)

Larissa Nunes Girard - Presidente

(assinado digitalmente)

Maria Eduarda Alencar Camara Simoes - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard

(Presidente), Maria Eduarda Alencar Camara Simdes (Relatora), Carlos Alberto da Silva
Esteves e Alan Tavora Nem.

Relatorio

autos:

Por bem relatar os fatos, adoto o relatorio da decisdo da DRI, as fls. 133 dos

O contribuinte em epigrafe postulou ressarcimento do saldo credor do IPI, com
arrimo no art. 11 da Lei 9.779/99, no valor de RS 6.535,30, referente ao terceiro
trimestre de 2005 (3T2005), e compensou parte este valor com distintos tributos
federais (fls. O4, O7 e 10). nas PER/DCOMP 14530.09862.121205.1.3.01-6273,
13656.18924.110106.1.3.01-0844 e 11139.93198.141106.1.,3.01-9302. Contudo, o
Despacho Decisorio Eletronico (DDE) de fl. 1, ndo reconheceu direito a crédito algum
no periodo, razao pela qual ndo homologou as referidas compensacdes. A denegagdo
deu-se pelo fato da “constatagdo de que o saldo credor passivel de ressarcimento ¢é
inferior ao valore pleiteado” e de “utilizacdo integral ou parcial, na escrita fiscal, do
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  11080.912847/2009-59  3002-000.039 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução Turma Extraordinária / 2ª Turma Ordinária 21/02/2019 Diligência RESIMAG INDÚSTRIA DE FERRAMENTAS LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 30020000392019CARF3002RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, resolvem os membros do Colegiado, por maioria de votos, em converter o presente julgamento em diligência, nos termos do voto da Relatora, vencido o Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves, que rejeitou a proposta de diligência.
 (assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões (Relatora), Carlos Alberto da Silva Esteves e Alan Tavora Nem.
   Relatório
 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão da DRJ, às fls. 133 dos autos:
 O contribuinte em epígrafe postulou ressarcimento do saldo credor do IPI, com arrimo no art. 11 da Lei 9.779/99, no valor de RS 6.535,30, referente ao terceiro trimestre de 2005 (3T2005), e compensou parte este valor com distintos tributos federais (fls. O4, O7 e IO). nas PER/DCOMP 14530.09862.121205.1.3.01-6273, 13656.18924.110l06.1.3.0l-0844 e 11139.93l98.14ll06.l.�3.0l-9302. Contudo, o Despacho Decisório Eletrônico (DDE) de fl. 1, não reconheceu direito a crédito algum no período, razão pela qual não homologou as referidas compensações. A denegação deu-se pelo fato da �constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento é inferior ao valore pleiteado� e de �utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subseqüentes ao trimestre em referência, até a data de apresentação do PER./DCOMP�. O valor dos débitos consolidados das compensações não ~homologadas foi objeto de intimação de cobrança com os devidos acréscimos moratórios (quadro à fl. 1) 
 Não resignado com as conclusões do DDE, o contribuinte manifestou sua inconformidade contra o mesmo, alegando, em síntese, que houve um lapso formal, �em que houve lançamento do valor relativo aos créditos utilizados pela empresa, proveniente de períodos anteriores, tanto no PER/DCOMP, como no Livro Registro de Entrada, no campo "Estorno de Créditos�, ao invés de ter sido lançado no campo �por estorno de ressarcimento de créditos�. Aduz que tal fato pode se ver dos pedidos de ressarcimento em anexo, sem apontá-los especificamente, pelo que a prevalência da verdade material sobre a formal. Por fim, pugna pela inexigibilidade da multa sobre os debito cujas compensações não foram homologadas, ao argumento de que o percentual aplicado teria natureza confiscatório.
 O contribuinte juntou, com a manifestação de inconformidade, atos constitutivos da empresa, procuração, documentos de identificação dos procuradores, despacho decisório, documentos contábeis e fiscais (demonstrativo de notas fiscais glosadas, livro de registro de entradas e saídas, recibo de entrega de DCOMP nº l4530.09862.l2l205.l.3.01-6273) (fls. 18/86).
 Ao analisar o caso, a DRJ entendeu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade, conforme decisão que restou assim ementada:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005 ÔNUS DA PROVA - Se o contribuinte alega que houve erro de preenchimento em PER/DCOMP enviada à RFB, é dela o ônus de apontar, em específico, onde este se deu.
 AVISO DE COBRANÇA - O aviso de cobrança constante do DDE, expedido em decorrência de compensação não homologada, não comporta impugnação nem manifestação de inconformidade perante esta Delegacia de Julgamento.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido Ou seja, em seus fundamentos, o acórdão (fls. 91/93) consignou ter o contribuinte juntado muitas páginas de documentos aos autos sem indicar, contudo, especificamente, onde, quando e em que medida ocorreu o alegado erro, razão pela qual não teria se desincumbido de seu ônus probatório. Afirmou, por fim, não caber insurgência contra a aplicação de multa, por não se tratar de lançamento tributário, mas decorrer da cobrança administrativa, sendo, assim, matéria estranha à lide. 
 O contribuinte foi intimado acerca desta decisão em 13/10/11 (vide fl. 102 dos autos) e, insatisfeito com o seu teor, interpôs, em 11/11/11, Recurso Voluntário (fls. 103/114).
 Em seu recurso, o contribuinte alegou que juntou em sua manifestação de inconformidade documentos aptos a demonstrar o erro formal que noticia, e afirmou estar juntando novamente com seu recurso. Argumentou que, �uma vez que há crédito de IPI incontroverso pela entrada de mercadorias, e a apuração do mesmo corresponde a valor idêntico ao lançado como estorno de crédito, demonstra-se o equivoco no preenchimento.�
 Requereu a observância dos princípios da proporcionalidade, da boa-fé, da vedação ao enriquecimento ilícito e da verdade material. Reapresentou sua arguição de caráter confiscatório da multa aplicada.
 Ao final, pediu a total procedência do recurso e a reforma da decisão recorrida.
 Juntou, com seu recurso, demonstrativos de origem e ressarcimento de créditos glosados, livro resumo da apuração do IPI, e PERDCOMP para demonstrar o erro formal do preenchimento do campo. Juntou, também, procuração, documentos de identificação do procurador e atos constitutivos da empresa (fls. 114/153).
 Os autos, então, vieram-me conclusos para fins de análise do Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte. 
 É o relatório.
 Voto
 Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora:
 O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
 Consoante acima narrado, o Despacho Decisório Eletrônico proferida in casu não reconheceu direito a crédito algum no período requerido, não tendo homologado as declarações apresentadas, com base nos seguintes fundamentos: �constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento é inferior ao valore pleiteado� e �utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subseqüentes ao trimestre em referência, até a data de apresentação do PER./DCOMP�.
 O contribuinte, então, trouxe em sua manifestação de inconformidade argumento no sentido de que a não identificação do crédito decorreu de mero equívoco formal na declaração apresentada, visto teria indicado valores no campo �estorno de créditos�, quando deverá tê-los registrado no campo "estorno de ressarcimento de créditos". Apontou que tal falha poderia ser constatada por meio dos Pedidos de Ressarcimento anexados aos autos por meio dos Doc. 04 anexado à manifestação de inconformidade. 
 Ao analisar este fundamento recursal, assim se manifestou a DRJ:
   Diante da decisão acima, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário por meio do qual trouxe os seguintes esclarecimentos acerca do erro relatado em sua manifestação de inconformidade:
   
 Em análise preliminar dos argumentos apresentados pelo contribuinte e da documentação acostada aos autos, entendo que seja possível à fiscalização verificar se procede ou não o argumento de erro apresentado pelo mesmo. Acontece que esta análise não chegou a ser analisada pela DRJ, a qual entendeu que o Recorrente não teria esclarecido suficientemente a origem do equívoco por ela relatado. 
 Sendo assim, considerando os vários elementos necessários ao reconhecimento do direito creditório e a consequente homologação dos pedidos de compensação apresentados, acredito que o caminho mais prudente a ser trilhado nesta oportunidade seja a baixa deste processo em diligência, para que seja analisado pela unidade de origem se procede a argumentação trazida pelo contribuinte em sua manifestação de inconformidade e reiterada em seu Recurso Voluntário, manifestando-se, por consequência, pela homologação ou não das compensações aqui analisadas.
 Da conclusão 
 Com fulcro nas razões supra expedidas, voto no sentido de converter o presente julgamento em diligência, para que o processo seja encaminhado à unidade de origem, para que esta verifique se procede o argumento do contribuinte de que teria havido um erro na indicação de valores no campo �estorno de créditos�, quando, na realidade, tratavam de "ressarcimento de créditos", manifestando-se, por consequência, pela procedência ou não dos pedidos de homologação aqui analisados. 
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora 
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saldo credor passivel de ressarcimento em periodos subseqiientes ao trimestre em
referéncia, até a data de apresentacdo do PER./DCOMP”. O valor dos débitos
consolidados das compensacdes ndo ~homologadas foi objeto de intimagdo de cobranca
com os devidos acréscimos moratdrios (quadro a fl. 1)

Nao resignado com as conclusdes do DDE, o contribuinte manifestou sua
inconformidade contra o mesmo, alegando, em sintese, que houve um lapso formal,
“em que houve lancamento do valor relativo aos créditos utilizados pela empresa,
proveniente de periodos anteriores, tanto no PER/DCOMP, como no Livro Registro de
Entrada, no campo "Estorno de Créditos”, ao invés de ter sido langado no campo “por
estorno de ressarcimento de créditos”. Aduz que tal fato pode se ver dos pedidos de
ressarcimento em anexo, sem aponta-los especificamente, pelo que a prevaléncia da
verdade material sobre a formal. Por fim, pugna pela inexigibilidade da multa sobre os
debito cujas compensacdes ndo foram homologadas, ao argumento de que o percentual
aplicado teria natureza confiscatorio.

O contribuinte juntou, com a manifestagdo de inconformidade, atos constitutivos
da empresa, procuracao, documentos de identificacdo dos procuradores, despacho decisorio,
documentos contabeis e fiscais (demonstrativo de notas fiscais glosadas, livro de registro de
entradas e saidas, recibo de entrega de DCOMP n° 14530.09862.121205.1.3.01-6273) (fls.
18/86).

Ao analisar o caso, a DRJ entendeu, por unanimidade de votos, julgar
improcedente a manifestacdo de inconformidade, conforme decisdo que restou assim
ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/07/2005 a 30/09/2005 ONUS DA PROVA - Se o contribuinte alega
que houve erro de preenchimento em PER/DCOMP enviada a RFB, ¢ dela o 6nus de apontar,
em especifico, onde este se deu.

AVISO DE COBRANCA - O aviso de cobranc¢a constante do DDE, expedido
em decorréncia de compensacdo nao homologada, ndo comporta impugnagdo nem
manifestacdo de inconformidade perante esta Delegacia de Julgamento.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente Direito Creditério Nao
Reconhecido Ou seja, em seus fundamentos, o acérdao (fls. 91/93) consignou ter o contribuinte
juntado muitas paginas de documentos aos autos sem indicar, contudo, especificamente, onde,
quando e em que medida ocorreu o alegado erro, razao pela qual ndo teria se desincumbido de
seu Onus probatorio. Afirmou, por fim, ndo caber insurgéncia contra a aplicagao de multa, por
nao se tratar de langamento tributario, mas decorrer da cobranga administrativa, sendo, assim,
matéria estranha a lide.

O contribuinte foi intimado acerca desta decisdo em 13/10/11 (vide fl. 102 dos
autos) e, insatisfeito com o seu teor, interpds, em 11/11/11, Recurso Voluntario (fls. 103/114).

Em seu recurso, o contribuinte alegou que juntou em sua manifestacdo de
inconformidade documentos aptos a demonstrar o erro formal que noticia, e afirmou estar
juntando novamente com seu recurso. Argumentou que, “uma vez que ha crédito de IPI
incontroverso pela entrada de mercadorias, ¢ a apuracdo do mesmo corresponde a valor
idéntico ao langado como estorno de crédito, demonstra-se o equivoco no preenchimento.”
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Requereu a observancia dos principios da proporcionalidade, da boa-fé, da
vedacao ao enriquecimento ilicito e da verdade material. Reapresentou sua argui¢do de carater
confiscatorio da multa aplicada.

Ao final, pediu a total procedéncia do recurso e a reforma da decisao recorrida.

Juntou, com seu recurso, demonstrativos de origem e ressarcimento de créditos
glosados, livro resumo da apuracao do IPI, e PERDCOMP para demonstrar o erro formal do
preenchimento do campo. Juntou, também, procura¢do, documentos de identificacdo do
procurador e atos constitutivos da empresa (fls. 114/153).

Os autos, entdo, vieram-me conclusos para fins de andlise do Recurso
Voluntario interposto pelo contribuinte.

E o relatério.

Voto
Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simoes - Relatora:

O Recurso Voluntdrio ¢ tempestivo e retine os demais requisitos de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Consoante acima narrado, o Despacho Decisorio Eletronico proferida in casu
ndo reconheceu direito a crédito algum no periodo requerido, nao tendo homologado as
declaracdes apresentadas, com base nos seguintes fundamentos: “constatagdo de que o saldo
credor passivel de ressarcimento ¢ inferior ao valore pleiteado” e ‘“utilizagdo integral ou
parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passivel de ressarcimento em periodos subseqiientes
ao trimestre em referéncia, até a data de apresentacao do PER./DCOMP”.

O contribuinte, entdo, trouxe em sua manifestacdio de inconformidade
argumento no sentido de que a nao identificagdo do crédito decorreu de mero equivoco formal
na declaracdo apresentada, visto teria indicado valores no campo “estorno de créditos”, quando
devera té-los registrado no campo "estorno de ressarcimento de créditos". Apontou que tal
falha poderia ser constatada por meio dos Pedidos de Ressarcimento anexados aos autos por
meio dos Doc. 04 anexado a manifestacao de inconformidade.

Ao analisar este fundamento recursal, assim se manifestou a DRJ:
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Em sua pega constestatéria ao r. despacho decisorio, limitou-se a
insurgente a alegar que houve erro de preenchimento em PER/DCOMP, limitando-se a fazer
referéncia ao doc. 4, sem especificar onde estaria o suposto erro nas mais de 50 paginas de
documentos que acostou aos autos. Como dito no paragrafo anterior, todos os calculos feitos
pelos sistemas da RFB se estribam em informagdes declaradas pelas empresas, como é o caso
sob andlise. Assim, se houve erro de fato calcado em equivoco de preenchimento pela
declarante, considerando que no caso da contribuinte forma varias as PER/DCOMP enviadas
referentemente a sucessivos periodos de apuragdo, € dela o dnus de apontar, em especifico,
onde, quando e em que medida ocorreu tal erro.

Cedico na espécie de que o 6nus da prova é da insurgente, uma vez que se
erro houve em algum célculo feito pela administragfio, foi dela a informacdo que deu azo

aquele. Assim, tenho para mim que a empresa ndo se desincumbiu de provar onde ocorreu o
suposto erro de preenchimento de modo a inverter o juizo decisério feito pela RFB.

Diante da decisdao acima, o contribuinte interpds Recurso Voluntario por meio do qual trouxe
os seguintes esclarecimentos acerca do erro relatado em sua manifesta¢do de inconformidade:
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7. C simples lapso formal estd em que, guando da
digitagdc das PER/DCOMP n.° 14530.09862.121205.1.3.01-6273,
13656.18924.110106.1.3.01-0844 e 21139.93198.141106.1.3.01~-
9302 (Doc. 5B), constou equivocadamente a informagdo de
valores no campo “Estorno de créditos”, isso por gque né&o
houve pedidos de ressarcimentos com estorno de crédito no
periodo, guando em realidade se trata de “Ressarcimento de

Créditos”, campo subsegliente aquele.

8. Ocorre que, devido a tal circunstéancia, Na
Autoridade Fiscal entendeu, equivocadamente, gque o crédit
informado, j& havia sido compensado totalmente, n&c hayven

saldo residual disponivel para novas compensagées,
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acarretando, dessa forma, a conseqiiéncia errdénea representﬁﬁ%&ﬁ
tanto pelo Despacho Decisdrio, quanto pelo Acdédérddo, eis gque,
na linha deste, a Manifestante teria aproveitado créditos que
ndc lhe cabiam, ensejando, entdo, a ndoc homologagido das

compensag¢des por si realizadas, o gue ndo pode prosperar.

9. Entretanto, o Acdérddo, como Jj& se disse,
originou-se de egquivoco formal guanto ao “campo” de

lancamento dos créditos.

10. Dessa forma, o) valor indicado,

eguivocadamente, como PER com Estorno de Crédito ¢é, em

verdade, saldo residual existente apds compensacgdoc de parte

do crédito realizado.

11. Maior prova disso & a Jjuntada dos Livros de
Apuracgdo de IPI da empresa, assim como do Livro Registro de

Apuracdo do IPI constante da PER/DCOMP.

12. Importante ressaltar que tais documentos j& se
encontram Jjuntados na Manifestacdo de Inconformidade, mas

novamente se junta visando auxiliar este Exmo. Julgador.

13. Ainda, juntou a Reccorrente quando da
Manifestagdo de Inconformidade Demonstrativo de Origem e
Ressarcimento de Créditos Glosados referentes aos periodos

discutidos, sendc os mesmos uma vez mais juntados.

14. Disso se constata, claramente, gue/ |a
Manifestante tinha saldo positivo de créditos passiveils de
parcelamente, sendo, por isso, totalmente procedente s

compensacdes efetuadas.

Em andlise preliminar dos argumentos apresentados pelo contribuinte e da
documentagao acostada aos autos, entendo que seja possivel a fiscalizagdo verificar se procede
ou ndo o argumento de erro apresentado pelo mesmo. Acontece que esta analise ndo chegou a

6
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ser analisada pela DRJ, a qual entendeu que o Recorrente ndo teria esclarecido suficientemente
a origem do equivoco por ela relatado.

Sendo assim, considerando os varios elementos necessarios ao reconhecimento
do direito creditorio e a consequente homologagao dos pedidos de compensagao apresentados,
acredito que o caminho mais prudente a ser trilhado nesta oportunidade seja a baixa deste
processo em diligéncia, para que seja analisado pela unidade de origem se procede a
argumentacao trazida pelo contribuinte em sua manifestacdo de inconformidade e reiterada em
seu Recurso Voluntario, manifestando-se, por consequéncia, pela homologagdo ou ndo das
compensagoes aqui analisadas.

Da conclusao

Com fulcro nas razdes supra expedidas, voto no sentido de converter o presente
julgamento em diligéncia, para que o processo seja encaminhado a unidade de origem, para que
esta verifique se procede o argumento do contribuinte de que teria havido um erro na indicagao
de valores no campo “estorno de créditos”, quando, na realidade, tratavam de "ressarcimento
de créditos", manifestando-se, por consequéncia, pela procedéncia ou nao dos pedidos de
homologag¢ao aqui analisados.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Maria Eduarda Alencar Camara Simdoes - Relatora



